
Governo do Estado de Roraima
Agência de Defesa Agropecuária de Roraima

"Amazônia: patrimônio dos brasileiros"
TERMO DE REFERÊNCIA

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1.Aquisição de insumos para diagnóstico de Anemia Infeciosa Equina.

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT

1

MRC de Antígeno de Anemia Infeciosa Equina soro padrão
para diagnóstico de imunodifusão em Ágar. Capacidade de
420 testes, (frascos de antígeno com 3,5 ml e frasco de soro

padrão com 10,5 ml)

3 KIT

 
1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de consumo de luxo, conforme Decreto nº
34.222-E, de 24 de abril de 2023 OU Decreto Federal nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.
1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como de natureza comum, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar, para os fins do disposto no inciso XIII do art.6º da Lei nº 14.133,
de 2021.
1.4. O prazo de vigência da contratação obedecerá ao disposto no, artigo 111 da Lei n°14.133, de 2021e
suas alterações, iniciado a partir da data da última assinatura..
1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da
contratação.
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. Aquisição de insumos para diagnostico de AIE, tem como objetivo, prevenir, diagnosticar, controlar e
erradicar enfermidades que possam causar danos a pecuária. Evitando dessa forma, prejuízo à economia do
Estado de Roraima, por se tratar de doenças altamente transmissíveis entre a espécie.
2.2. A contratação, objeto deste Termo de Referência, tem amparo legal, integralmente, na Lei Federal nº
14.133/2021.
2.3.  O objeto da contratação está previsto Plano Anual de Trabalho – PAT 2024 e 2025, Plano Plurianual
2024/2027.

  2.4  Insta frisar, que a presente contratação está amparada pelo inciso II, do art. 75, da Lei 14.133/2021,
assim vejamos:

Art. 75. É dispensável a licitação:
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis
reais e dois centavos), no caso de outros serviços e compras;

  3.1 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO E REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
3.1.1 A descrição da solução como um todo refere-se a  aquisição  de material consumo: insumos para
diagnóstico de Anemia Infeciosa Equina.
3.1.2  A Contratada deverá fornecer o objeto em conformidade as especificações contidas nesse TR no que
couber, a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor.
3.1.3 A Contratada deverá atentar às práticas de sustentabilidade, que deverão ser previstas no que couber,
conforme a 5ᵃ Edição do Guia Nacional de Contratações Sustentáveis pág. 25 a 31.
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3.1.4  Os insumos devem ser reconhecidamente de primeira qualidade e de primeiro uso, novos, sem
qualquer vício ou avaria, com garantia do fabricante.
3.1.5 A Contratada deve cumprir os requisitos de habilitação exigidos no Art. 63, Inciso III da  Lei nº
14.133, de 01 de abril de 2021; 
3.1.6 O objeto da contratação tem natureza de bem comum, tendo seus padrões de desempenho e qualidade
objetivamente definidos, por meio de especificações de mercado;
3.1.7 Poderão participar da licitação os interessados que estiverem previamente credenciados no sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e perante o sistema eletrônico provido pela Secretaria
de Gestão do Ministério da Economia;
3.1.8  Não poderão participar do procedimento licitatório interessados que se encontrem sob falência,
concordata, concurso de credores, dissolução, liquidação ou em regime de consórcio, qualquer que seja sua
forma de constituição, empresas estrangeiras que não funcionem no país nem aqueles que tenham sido
declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública ou punidos com suspensão do
direito de licitar e contratar com o Estado Roraima.
3.1.9 Tendo em vista que os antígenos para AIE, requerem tecnologia avançada para a detecção de agentes
patogênicos, o que limita a sua produção a fabricantes específicos. Esses antígenos possuem métodos
validados e aprovados por autoridades de saúde animal, sendo necessários para a realização de
diagnósticos acurados. Sendo assim, não há no mercado outros distribuidores para fornecer esses kits com
a garantia de conformidade,  precisão necessárias  e  estão devidamente autorizados para fornecer os
insumos com a qualidade e certificações exigidas  Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento
(MAPA).
 
3.2. DA INDICAÇÃO DE MARCAS OU MODELOS:
3.2.1. Na presente contratação não será admitida a indicação de marca, ou modelo.
 
3.3. DA EXIGÊNCIA DE CARTA DE SOLIDARIEDADE:
3.3.1. Em caso de fornecedor revendedor ou distribuidor, será exigida carta de solidariedade emitida pelo
fabricante, que assegure a execução do contrato.
3.3.2. O licitante deverá apresentar o citado documento como condição para a assinatura do contrato.
 
3.4. CATÁLOGOS, ENCARTES, FOLHETOS TÉCNICOS OU “FOLDERS” DOS MATERIAIS
OFERTADOS:
3.4.1. O licitante disponibilizará, quando solicitado pelo agente de contratação, catálogos, encartes,
folhetos técnicos ou “folders” dos materiais ofertados, devendo conter as especificações mínimas
solicitadas neste Termo de Referência, e atender aos seguintes enunciados:
I - O documento deverá ser traduzido para a língua portuguesa, quando estiver em língua estrangeira;
II - havendo diversos modelos no documento, o licitante deverá identificar qual a marca/o modelo que está
ofertando no certame licitatório.
 
3.5. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
3.5.1. Não haverá exigência da garantia da contratação
 
3.6 SUSTENTABILIDADE
3.6.1 Atendimento de critérios de sustentabilidade ambiental, que os materiais apresentem, na medida do
possível,   garantia  que os fornecedores de insumos estejam em conformidade com todas as normas
ambientais vigentes, incluindo regulamentações federais, estaduais e municipais, e que possuam todas as
licenças e autorizações necessárias para operar dentro dessas normas.
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3.6. CONSÓRCIO
3.6.1. NÃO será permitida a participação de empresas em regime de consórcio.
 
3.7 SUBCONTRATAÇÃO
3.7.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
 
4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
4.1 Do Local e Condição de Entrega
4.1.1. A solução deste Termo de Referência deverá ser entregue na Agência de Defesa Agropecuária, com
endereço na R. Cel. Mota, 1142 - Centro, Boa Vista - RR, 69301-120, nesta cidade de Boa Vista-RR, no
horário das 07:30h às 13:30h, de Segunda a Sexta-Feira, exceto feriados, não se responsabilizando por
entregas fora destes horários e dias, com data e horário a serem definidos pela ADERR;
4.1.2. A Contratada deverá fornecer o objeto, em até 30 (trinta) dias, a contar da Requisição/Solicitação de
Material, sob responsabilidade do Gestor e fiscal(ais) do Contrato;
4.1.3. O objeto deste Termo de Referência será recebido em conformidade com o disposto no artigo 140,
inciso II, da Lei Federal 14.133/2021 e suas alterações.
4.1.4. RECEBIMENTO PROVISÓRIO:
a) Para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com a especificação solicitada;
b) O recebimento provisório será de 10 (dez) dias úteis;
c) Neste momento, o canhoto da Nota Fiscal será assinado pelo Fiscal de Contrato.
4.1.5. RECEBIMENTO DEFINITIVO:
a) Após a verificação da qualidade, finalidade e quantidade do objeto, efetivar-se-á a aceitação;
b) Neste momento, será atestada a respectiva Nota Fiscal, em seu verso, pelo Fiscal
de Contrato, designado pela ADERR;
c) O  recebimento definitivo  do objeto  não deverá exceder o  prazo de 07  (sete) dias úteis, a  contar do
recebimento provisório.
 4.1.6. GARANTIA 
Para garantir a qualidade e eficácia dos insumos utilizados no processo de acreditação e credenciamento do
Laboratório de Sanidade Animal (LASAN), é fundamental que os requisitos da contratação para a
compra de insumos e outros materiais sejam claros e rigorosos. Esses requisitos incluem:

Validade do Antígeno:

Os insumos adquiridos devem apresentar uma validade mínima compatível com o período de
utilização previsto pelo laboratório.
É imprescindível que a validade esteja claramente indicada no rótulo do produto e na documentação
fornecida pelo fornecedor, garantindo a utilização segura durante todo o período de validade.
Deve-se priorizar a compra de insumos com ampla margem de validade para evitar desperdícios e
garantir que o insumo permaneça eficaz durante o processo de acreditação.

Acondicionamento:

O acondicionamento dos insumos deve seguir rigorosamente as normas e recomendações técnicas de
conservação do fabricante, visando a manutenção de suas propriedades e a eficácia dos testes.
Os antígenos devem ser transportados e armazenados em condições que preservem sua estabilidade,
com controle de temperatura e umidade adequados. Sempre que necessário, o transporte deve ser feito
em embalagens isotérmicas ou refrigeradas para garantir a integridade do material.
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As embalagens devem ser seguras, protegidas contra contaminações, com selos de garantia de
inviolabilidade e, se necessário, com dispositivos que permitam o monitoramento da temperatura
durante o transporte.

Esses requisitos são essenciais para garantir a qualidade dos materiais adquiridos, assegurando que o LASAN
siga todas as etapas de seu processo de acreditação e credenciamento com segurança e eficácia.   
5. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E CONTRATADO
5.1. SÃO OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
5.1.1 Para garantir o cumprimento do Instrumento Contratual, a Contratante obriga-se a:
a) Prestar informações e esclarecimentos que venham ser solicitados pela Contratada;
b) Notificar, por escrito, à Contratada quaisquer irregularidades encontradas nos insumos fornecidos;
c) Efetuar o pagamento na forma convencionada no Instrumento Contratual;
d) Preparar o local para recebimento dos insumos;
e) Realizar rigorosa conferência das características dos insumos entregues, pelo fiscal designado e pelo
setor requisitante, somente atestando os documentos da despesa quando comprovada a entrega total, fiel e
correta dos insumos.
f) Designar representante com competência legal para proceder ao acompanhamento e fiscalização dos
Materiais ofertados.
g) Rejeitar, no todo ou em parte o objeto fornecido em desacordo com as características estabelecidas neste
Termo (Art. 140, § 1º, da Lei n° 14.133/2021).
 
5.2. SÃO OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:
5.2.1. Para garantir o cumprimento do Instrumento Contratual, a Contratada obriga-se a:
a) Entregar os insumos em conformidade com o estabelecido neste Termo de Referência;
b) Recolher todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições ou emolumentos federais, estaduais e
municipais, que incidam ou venham a incidir sobre o fornecimento dos Materiais, objeto desta licitação e
apresentar os respectivos comprovantes, quando solicitados pela Contratante;
c) Assumir todas as despesas decorrentes do transporte dos Materiais, inclusive carga e descarga, até os
locais indicados pela Contratante;
d) Assegurar a Contratante o direito de fiscalizar, sustar e/ou recusar os Materiais que não estejam de
acordo com as condições estabelecidas neste Termo de Referência, ficando certo que, em nenhuma
hipótese, a falta de fiscalização a exime das responsabilidades provenientes do Instrumento Contratual;
e) Assumir todas as despesas decorrentes de substituição de quaisquer equipamento recusado  pela
Contratante, nos termos do Edital;
f) Manter todas as condições exigidas na Fase de Habilitação para a licitação.
g) Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da Contratante.
h) Responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade da Contratante ou de
Terceiros, decorrente de culpa ou dolo, quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados
durante a entrega do objeto dentro das dependências da Contratante (Art. 120, da Lei nº 14.133/2021).
i) Comunicar ao contratante, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os
esclarecimentos necessários;
j) Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação
específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados
quando da entrega dos equipamentos ou em conexão com ele, ainda que acontecido nas dependências da
Contratante;
k) Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao
fornecimento do objeto, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência;
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l) Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação deste
Pregão;
m) A inadimplência do licitante, com referência aos encargos estabelecidos na Alínea Anterior, não
transfere a responsabilidade por seu pagamento à Contratante, nem poderá onerar o objeto deste Pregão,
razão pela qual o licitante vencedor renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou
passiva, com a Contratante;
n) Substituir o(s) insumos(s) que esteja(m) desconforme(s) com o estabelecido neste Termo de Referência,
no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a contar da notificação da Contratante;
 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila.
6.3. As comunicações entre o contratante e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.4. O contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.
6.5. Após a assinatura do contrato, o contratante poderá convocar o representante da empresa contratada
para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das
sanções aplicáveis, dentre outros.
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos.
6.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
6.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas
ou dos defeitos observados.
6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
6.7.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso.
6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
6.7.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob
sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
6.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará
o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a
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exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração.
6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação
e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais quanto
ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158
da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
6.10. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.
6.11. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração
6.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158
da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
  6.13. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 
 
7. 7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO, PAGAMENTO E REAJUSTE
7.1. LIQUIDAÇÃO:
7.1.1. Recebida a Nota Fiscal, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta
seção, prorrogáveis por igual período.
7.1.1.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021.
7.1.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.1.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus
ao contratante;
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7.1.4. A nota fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei
n°14.133, de 2021.
7.1.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que
implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
7.1.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.
7.1.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
7.1.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
7.1.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
 
7.2. PAGAMENTO:
7.2.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior.
7.2.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante
aplicação do índice IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo de correção monetária.
7.2.3. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.
7.2.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
7.2.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
7.2.5.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.2.6. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.
7.2.7. A Contratante não pagará, sem que tenha autorização prévia e formal, qualquer compromisso que lhe
venha a ser cobrado diretamente por terceiros, sejam ou não instituições financeiras.
 
7.3. ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO
7.3.1. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento.
 
7.4. REAJUSTE:
7.4.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado.
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7.4.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice específico ou, em sua ausência, pelo
índice  IPCA,  do acumulado dos últimos 12 meses, exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.4.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
7.4.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo
seja divulgado o índice definitivo
7.4.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
7.4.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em
vigor.
7.4.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.4.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
8.1. CRITÉRIO DE JULGAMENTO
8.1.1. A licitação será realizada em item/lote único.
8.1.2. O critério de julgamento adotado será o de menor preço/maior desconto do item/global do lote.
 
8.2. HABILITAÇÃO: Para fins de QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, deverá o
licitante comprovar os seguintes requisitos:
8.2.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante,
caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea
“c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 
8.2.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de
2021, art. 69, caput, inciso II);
8.2.3. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1
(um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de
resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos
pela aplicação das seguintes fórmulas:
I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/( Passivo Circulante + Passivo
Não Circulante);
II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e
III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante).
8.2.4. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação
capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo de 5% (cinco por cento) do valor total estimado da
contratação.
8.2.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de
2021, art. 65, §1º).
8.2.6. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis
limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois)
anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º).
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8.2.7. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.
 
8.3. HABILITAÇÃO: Os critérios de QUALIFICAÇÃO TÉCNICA a serem atendidos pelo licitante
serão os seguintes:
8.3.1. Apresentar ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA, fornecido por pessoa jurídica de direito
público ou privado, que comprove a aptidão do licitante para desempenho de atividade pertinente e
compatível em características, quantidades e prazos estabelecidos.
8.3.2 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do
fornecedor.
8.3.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros
documentos.
 
9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
13.1. O custo estimado total da Aquisição é de R$ 6.804,00 (Seis mil oitocentos e quatro reais), conforme
custos unitários apostos no Mapa de Cotação de preço (ev. 17656010).
 
10. PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE
11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Esta contratação está incluída no planejamento anual de contratação 2024 e de 2025 da ADERR, conforme
especificado abaixo.
Unidade Orçamentária: 18302
Programa de Trabalho: 20.609.033.2381
Elemento de Despesa: 33.90.30
Fonte de Recursos: 1501.0150 / 1500.0000
 
12. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1. As infrações e sanções administrativas aplicáveis a presente contratação serão as previstas em edital e
contrato.
 

Elaborado: 
 
(Assinado Eletronicamente)
Marcos Landim de Almeida 
Técnico de Fiscalização Agropecuária 
 
(Assinado Eletronicamente)
Letierre de Souza Torreyas 
Chefe do Núcleo de Controle e Qualidade de Laboratórios 
 
 
Revisão Técnica
 
(Assinatura Eletrônica)
Sergio Alberto do Nascimento Melo
Chefe do Laboratório de Sanidade Animal
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Aprovado por:
 
(Assinatura Eletrônica)
Thaysa Farias Estefanin Schelck
Diretora de Inspeção e Defesa Animal
 
(Assinado eletronicamente)
Marcelo Augusto Parisi
Presidente da ADERR
 
 

Documento assinado eletronicamente por Marcos Landim de Almeida, Técnico de Fiscalização
Agropecuária, em 27/05/2025, às 12:34, conforme Art. 5º, XIII, "b", do Decreto Nº 27.971-E/2019.

Documento assinado eletronicamente por Sergio Alberto do Nascimento Melo, Chefe do
Laboratório de Sanidade Animal, em 27/05/2025, às 12:35, conforme Art. 5º, XIII, "b", do Decreto
Nº 27.971-E/2019.

Documento assinado eletronicamente por Letierre de Souza Torreyas, Chefe do Núcleo de Controle
e Qualidade, em 28/05/2025, às 09:45, conforme Art. 5º, XIII, "b", do Decreto Nº 27.971-E/2019.

Documento assinado eletronicamente por Thaysa Farias Estefanin Schelck, Diretora de Defesa e
Inspeção Animal, em 29/05/2025, às 08:07, conforme Art. 5º, XIII, "b", do Decreto Nº 27.971-
E/2019.

Documento assinado eletronicamente por Marcelo Augusto Parisi, Presidente da ADERR, em
02/06/2025, às 09:07, conforme Art. 5º, XIII, "b", do Decreto Nº 27.971-E/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no endereço https://sei.rr.gov.br/autenticar
informando o código verificador 17659166 e o código CRC 5D92CD7A.
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